20ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL

PROCESSO Nº xxxx

DENUNCIADO:

DESPACHO





Trata-se de denúncia oferecida em face de ....,

Como incurso nas sanções penais do artigo 12 da Lei 6.368/76.






Com o advento da Lei 10.409/2002, que alterou parte da Lei 6.368/76, no que tange ao procedimento criminal, determino a requisição do denunciado, para ciência da imputação que lhe é feita neste juízo, oportunidade em que será o mesmo devidamente citado e indicará seu patrono, ciente de que poderá se valer da assistência judiciária, para apresentar a resposta à acusação, prevista no artigo 38 da referida Lei, no prazo legal (dez dias).






Designo o dia ... de ..... de 2003, às ..... horas, para apresentação do denunciado em juízo, para audiência própria, onde, inclusive, com a anuência da Defesa será realizado o interrogatório preliminar, previsto no artigo 38, da Lei 10.409/2002, ou requerido sua dispensa, considerando-se que caso venha a ser recebida a denúncia, o denunciado terá a oportunidade de ser interrogado, por ocasião da AIJ.






Findo o prazo, com ou sem resposta, dê-se vista ao Ministério Público, conforme dispõe a referida Lei.






Requisite-se FAC e laudo da substância entorpecente, juntando-se pesquisa SIDIS, ressaltando que as diligências requeridas pelo MP serão apreciadas em momento oportuno.






Requisite-se o denunciado.






Ciência ao Ministério Público e Defensoria Pública.






Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2003.

Maria Elisa Peixoto Lubanco de C. Montenegro

Juiz de Direito

